[image: image1.png]% ASSEMBLEIA LEGISLATIVA GABINETE DO DEPUTADO

DO ESTADO DE SANTA CATARINA KENNEDY NUNES





PROJETO DE LEI 401/10
Institui, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana Estadual da Conciliação. 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana Estadual da Conciliação, que coincidirá com a data anual da Semana Nacional, estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça, com o objetivo de promover, neste período, a “Justiça Cidadã” e a cultura da conciliação.

§ 1º Durante a Semana Estadual da Conciliação, serão intensificadas as ações conciliatórias pré-processuais e processuais, bem como outras atividades alusivas ao exercício da cidadania, jurídicas, cívicas, educacionais e comunitárias, que serão desenvolvidas em parcerias com os poderes e instituições locais.
          
§ 2º As atividades poderão ser coordenadas por um magistrado designado pelo Tribunal de Justiça. 
 Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, ficando autorizado a abrir crédito suplementar, caso necessário, para garantir a sua execução, cujas despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria. 
Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões, em
Kennedy Nunes

                            Deputado Estadual - PP

JUSTIFICATIVA

“O Movimento pela conciliação é um programa coordenado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iniciado em 23 de agosto de 2006. Conta com a participação de tribunais de todo o país, na esfera estadual, federal e do trabalho. O objetivo do programa é a divulgação e o incentivo à solução de conflitos por meio do diálogo, com vistas a garantir mais celeridade e efetividade à Justiça.
Nesse sentido, o Movimento pela Conciliação já executou diversas ações, entre as quais: parcerias com entidades representativas de classe, com empresas públicas e privadas e com órgãos públicos; criação de centrais de conciliação; realização de cursos técnicos e de mutirões conciliatórios no âmbito dos tribunais” (ver site do CNJ – http://.www.cnj.jus.br).

Para consolidar o Movimento pela Conciliação, o CNJ editou a Recomendação número 8, do Conselho, que sugere aos tribunais o planejamento e a viabilização das atividades conciliatórias. [CNJ, 2010].
A grande vantagem do Movimento pela conciliação não é apenas  reduzir o grande estoque de processos da justiça brasileira, em primeiro e segundo grau de jurisdição, mas buscar a efetividade da justiça com uma solução encontrada pelas próprias partes, de forma mais rápida e econômica.
A cultura da conciliação em Santa Catarina vem crescendo desde 2004, quando o egrégio Tribunal de Justiça do Estado editou a Resolução 10/2004-GP.

E posteriormente, a mesma Corte também implantou o Núcleo de Conciliação do TJSC: Resolução nº 11/05-TJ.
Dessa mobilização social, com a criação do Núcleo de Conciliação, vem surgindo uma série de iniciativas concretas em diversas Comarcas de Santa Catarina com destaque para a Comarca de Criciúma, com a formação de grupos da sociedade e instituições oficiais locais promovendo a discussão, a produção de informações e diagnósticos sobre os principais problemas que acabam desembocando no judiciário.
Essas iniciativas têm resultados em ganhos significativos para a construção de novos consensos e de uma sociedade mais justa e menos conflituosa, contribuindo fortemente não só para a diminuição de conflitos ajuizados, mas também uma oportunidade de nesse dia especifico promover, à sociedade, o conhecimento sobre: seus direitos, a quem recorrer como recorrer; quais os serviços que estão à sua disposição pelos órgãos públicos e como deles se beneficiar devida e legalmente, enfim, em muitos casos,  promover a reinserção social do cidadão.
Isso, na verdade, é uma “justiça de proximidade”, como é conhecida na França, e se constitui em experiência forte e inovação institucional ao buscar superar o fosso secular existente entre os cidadãos e as instituições, em especial os profissionais do Direito e os sujeitos de direito, simbolizando pelo próprio cidadão, melhorando até mesmo a imagem dessas instituições.

    
    Como se verifica, a presente medida trará grandes benefícios para a população de nosso Estado.

Sala das Sessões, 

Kennedy Nunes

Deputado Estadual - PP
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